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PARECEÊ ÂÜi.Ji,iÍiSTR/i?:VO NO 23 / ?OZL

Consulente: Câmara Municipaí dê ltaporanga d'Aiuda
Processo de Dispensa fic rái2g2i

Versam .s autôs sobi'ê a contratação de empresa

especializada em ser!içlj ú. engenharia, descritos na solicitação,
conforme proposta, através ,1.r i.rrosessc de dispensa de licitação,

Inicialmente conv6m cieixai ciarivide:rte que, salvo exceções,

a administração pública, quando contratâ com particular, deve fazê-lo
através de torneio púel,co, :rm a finaiidade de escolher a proposta

ma is vantajosa.

No entanto, casos há em que a deflagração do certame

afigura-se inconveniente. S€ja €trr razão do valor, da natureza do

serviço ou das circunstàncias de fatn cue oe.-meia o caso. Os artigos
24 e 25, da Lei no 8666/93 eirurneran.r a: hipót.:ses em que a licitação
pode ser abandonada, sem que isto imp;ique em aironta aos princípios

constitucionais que regern a àanrinistraçãr pútlica.

No caso e!"n apr eço- o.etende. a Administração valer-se das
disposições insertas nc art:1. 24, !., da Lei n0 8666/93, para o fim de

contratar diretame:ite ê 3xia:r:ào rie cbra.

Com efeito, dispõe ciraCc dispcsitivo legal:

Art.24 - É Cispensávet à ti.:tôÇão:
(..,)
I - para obras e ..1 :/iÇ::, Ce en,jerlharh de valor até 11o/o (dez por
cento) do /rÍ)Íte .,ri...'t j,- lta a|ífiee "7", Õc inciso I do artigo anterior,
desde que não se reftrriri, a {;a!ce!às de uma mesma obra ou serviço ou



-.1 1.\ a !-.
Uwiyru r r

ainda para abras í. >e! .,ic.is tâ ine -<tiiõ natureza e no mesmo local que
possam ser reaíizaaje! {:c4junta e concomitantemente;

Portanto, convém regsaltar ,f,ue es(: análise prende-se aos

aspectos eminentemente ji:;íciiccs, visto ser este o tema sobre o qual

a subscritora detém competêniia para opinar.

Seguindo

Além
orçamentária

disso, nã,c -'.r-islunrblg1
da adminigtíàsâo/ ftáG

l,i ,:e racif cí:rio tem-se por necessário
que:

1. A indi§idusliz?çã(r do obieto com suas
especificações cã1e as € !) Ír s r: ie nt€;
2. No tocantÊ à plôn!,h;i aÍçanrentária, projetos/
espec if ic a ç ôe:r tái;.icas, c,o!lograma físico-financeiro,
planilhâ de AOÍ- encargos sociais e Projêto Básico,
cabe à Sêcíel;rrii $e Infraestrut$ra confeccioná-los
corretaÍnent€}, Ê!ôs iermos dcs maftdamentos do TCU;

3, Quanto à deti?ção orçi:mentária, tem-se por óbvio
caber à Diret.,'iã Finâítceira informar a dotação
orçamentária 11 reseiv.,r: c saldo orçamentário
suficiênte para atender a es'ia ílespesã;
4, No gue targ,r à CPL, a eta .âite a preparação da

minuta contrêtL!*t e instrucã., do processoi
5. Ao luríclico r::ebe uerificsr a compatibilidadê da

minuta com a te$;slação em vigor.

Esclareço que *ão há qualquer diferença, na minha
ótica, quanto a apreseí!ê,rãi d.ts d.:r.uiret tês de ordem técnaca,
quândo a administraçãr: se depa:.a coíTí [rma dispensa de
lacitação ou um processo de l;citaçãü, propriãrnente dito.

Todos os p,'o.etin':entos exigíveis pâra deftagrar uma
licitação devem restat de:'úc'ilstrados nesta dispensa, a exemplo
daqueles !istados.

a f,íeÉênça da planilha
se rr- iir 1o,, os o Íça menao" 
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colacionados, para o ie?e:;r':i prcpÕ3rt::.

Rêcomendo, contr:do, por se tratar de obra, seiam
observadas as seguintes êrientações:

. Em se tratãnric' e{e s:rviço dê engenharia, pertinente
exigir que o contratado apresente comprovação de

habilitação juftto âo CF-EA { r€spectiva regularidade
fisca l;

o Exigir que c crntratado também apresente planilha

contendo as con'iIr.-si.ôes unitáras dos custos dos serviços

de todos os ite:is da olanilha o rca rn eEtiíllla, consoante

recomendações do TCU;

. Declinar os criterios dÊ a.eitabiildade dos preços

unitários, fixando-se os vaicres rrráximÕs de cada item;

Acórdão r'-' 762,t2ü(!7- i,le nário. Relaror: Ministro Raimundo Carreiro,
órasllta- 2 :,13!o lui: _'

8. Quanto à eusênc,z Ce .ritérios Ce êceitabitidade de preços unitário e
global, este fribr!!.1; t"eÍn repetidas vezes apreciado o problema,
consoante as ce!ibe|ações refere,ttes aa assunto mencionadas pela
instrução (iten 7.i, iranscritt) no reiatório Drecedente). os critérios de
aceitabilidade de p,7eçet a que se ,efere [...] reproduzem, em sua
malorla, o Cispo;ta í:o ett, 14 dà Lí,! no 8.666/93 e, na ausência da
fixação de preças ut;:iálcs nta.<ii ro; os Li;té,ias constantes do edital
são insufrcientes paia taibtr scbreoiêÇos r'es Íases iniciais da obra e
subpreços nas fases Íina!s, poss;bilitdrtdc, êrr, tese, o charnado 'joga de
planilha' apantaiic pela .;tstrução, a partiÍ do djuste do cronograma
fi na ncei ro do err pree n d t rr. ento.

Ve rif ica r atendi$lênto
ema nada s pelo ?CU:

diê s sÉSL!intes o r ie nta çôês

5Umula 253

As composições de eustos un:táiios e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI integ:am o orçdmento que compõe o
proieto básica iia o!rr:! ou serviço cte engenharia, devem constat
dos anexas do edltaí de licitaçãc, e das prapostas das licitantes e
não poden ser indkaCos nrediante uso da expressão 'verba' ou ,---

ÁF-'yJ_
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de u n ida d es gtrnrírfras,

Súmula 260
É dever do gestot' .\i.;;.- ãÊreser;aa.:ào de AnotaÇão de Responsabilidade
Técnica - ART referet,t-. à )rojeto, e<ecr.:ção, scpervisão e fiscalização de
obras e serviÇas i? ::;çjenhei;e. aon'i indicação do responsável pela
elaboração de Dlan:a.. orçamento-base, especificações técnicas,
composições de c.r-sl.)i :.,nltános. c;'onogràma físico-financeiro e outras
peças técnicas.

Súmula 267
Em licitações 'le .-';L:a'. e ser,'içú5 c: ertçenharia, é necessária a
elaboração ie prcjct,: !i-.ico aoeoL;aôct e atualizado, assim considerado
aqueie aprtvado cúíit :ri.tt)s cs "ien 

entos descritos no art. 60, inciso IX,
da Lei no t).5F,6, de ): .ic Íunho cie 1.993, constituindo prática ilegal a
revisãc de úroJeí;{i 1..5;..ü ,u d €úb\')t açào de projeto executivo que
transfigurel :t cble'.o criginairnênte aantrataCo em outro de natureza e
propósita C iverscs.

Assim, em ca-cos exr:epcionais, a própriâ Lêi de
Licitações prevê a possib:l;dade de i:ão Íenlização de processo
licatatório, sendo os mesm6s enumerôdos pelos artigos 24 ê 25
(dispensa e inexigibil,cade de licitação) e, no caso em apreço,
pârece tal opçâo foi do Corrsulente, ao requisitar serviço desse
jaez.

Passando a análise Cc Tei-rno Contratual, verifica-se que

deve ele observar na i r: t € :-, i a I r C a d c o ari.55, da Lei no 8.666/93 e

suas alterações pcisier!ore: i:gm :oÍti'r \) ,..rr,tesso ser fornraliZadO

com atendimento das recoc:ei:rlações piÊ,vistas n(, aítigo 26 e, Éir,da,
os documentos indisperrsár,êii i Sua r:crreiê e leEai formalização.

3. Disposit!vo

Logo, nai:ê rnais hiríenito ã ãarescer ou a modificar, em
atendimento eo dispostü no ár't, 38., parágrafo único, da Lei no

4.666193 e suas aÍteraç6es i!3.:tarinrí|s, ApROVO A MfNUTA,
desde que âtendidas as reconrendações airrures,

O Parect:i- 5.1-r1.j.

Itaporanga d'AjüdarqE. em 30 de março de ZO2f
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